PARECER Nº 125, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Resolução nº 13, de 2020
De autoria da Mesa, o projeto em epígrafe dispõe sobre a redução do subsídio dos Deputados Estaduais e outras medidas administrativas emergenciais de combate à Pandemia Coronavírus (Covid-19), na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Após aprovação de requerimento em sessão virtual, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 129 emendas.
A seguir, com base no artigo 18, inciso III, alínea d, combinado com o artigo 68, ambos do Regimento Interno, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames dos artigos 20, inciso III e 21, inciso V, ambos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso I, do Regimento Interno.
No mérito, a iniciativa se mostra pertinente e necessária uma vez que é notório que a pandemia decorrente do Covid-19 afetou todo o território nacional. Com o crescente número de casos, os entes federativos têm adotado medidas rígidas para evitar a rápida proliferação da doença. 
Com efeito, os impactos da doença transcendem a questão de saúde pública e afetam diretamente a economia paulista, sendo certo que a queda de arrecadação representa impeditivo relevante no combate à pandemia. 

Neste sentido, a propositura é imprescindível uma vez que apresenta medidas efetivas para a redução das despesas previstas no orçamento da Assembleia Legislativa, com destinação direta dos recursos economizados para o enfrentamento à Covid-19. 
No tocante ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
Quanto às emendas apresentadas, tratam sobre o “Capítulo I – Da redução do subsídio dos Deputados Estaduais” as emendas nºs 3, 13, 15, 21, 24, 25, 27, 30, 35, 50, 56, 59, 63, 66, 71, 84, 93, 106, 107 e 116.  
Já a questão a que se refere o “Capítulo II – Da transferência do Fundo Especial de Despesa” foi abordada pelas emendas nºs 7, 10, 13, 24, 32, 37, 60, 69, 116, 119 e 127.
Por sua vez, as emendas nºs 3, 5, 11, 13, 21, 24, 25, 28, 31, 37, 38, 61, 86, 89, 95, 105, 116, 120 e 125 tratam do “Capítulo III – Das medidas de redução das despesas administrativas”.

O “Capítulo IV – Da redução da remuneração dos servidores ocupantes de cargos de provimento em comissão” foi tema das emendas nºs 3, 6, 12, 13, 14, 19, 20, 21, 24, 25, 29, 33, 36, 38, 40, 42, 43, 44, 45, 49, 51, 52, 53, 55, 62, 64, 65, 66, 67, 70, 75, 76, 78, 80, 87, 90, 98, 99, 100, 108, 109, 110, 111, 116, 117, 123 e 125.
Foram apresentadas ao “Capítulo V – Destinação dos Recursos Financeiros” as emendas nºs 1, 2, 3, 4, 8, 9, 16, 23, 24, 25, 26, 29, 34, 39, 47, 54, 72, 79, 81, 85, 88, 94, 96, 97, 101, 102, 112, 113, 115, 121, 124, 128 e 129. 
Já em relação às “Disposições Finais”, as emendas nºs 17, 46, 48, 73, 83, 91, 115, 116, 122 e 126 visam alterar o artigo 9º, as emendas nºs 77 e 103 propõem alterar o artigo 10 e as emendas nºs 3, 22, 68, 92, 115 e 118 sugerem modificações no artigo 11 do projeto.  
Por fim, as emendas nºs 18, 24, 25, 41, 57, 58, 74, 82, 104, 114 e 122 pretendem incluir novos artigos à propositura. 

Este Relator, no desempenho da competência regimentalmente estabelecida e em detida análise das emendas apresentadas, identifica propostas de suma relevância que tendem a contribuir com as medidas de redução de despesas da Casa e ao combate à pandemia, razão pela qual merecem nosso voto favorável.

A primeira delas se refere aos estagiários da Assembleia Legislativa, que devem ser acrescentados no rol de exceções a que se refere o parágrafo único do artigo 6º do projeto. Isso porque sua situação na Assembleia Legislativa é temporária e muitos deles dependem dos valores recebidos para seu sustento e de sua família. Somos favoráveis, portanto, à emenda nº 55. 

No tocante à transferência de valores do Fundo Especial de Despesa da Assembleia Legislativa, instituído pela Lei nº 10.935, de 19 de outubro de 2001, acreditamos que há espaço para majoração da porcentagem a ser destinada à Conta Única do Tesouro Estadual. Dito isso, somos favoráveis à emenda nº 60, que eleva o percentual para 75% do saldo total do respectivo Fundo. 
Quanto à redução da remuneração dos servidores ocupantes de cargos de provimento em comissão, esta deve ser analisada sob o prisma dos princípios da capacidade econômica e do mínimo vital do indivíduo. Dessa forma, mostra-se desproporcional um índice único de redução para servidores com remunerações muito distintas. Mostra-se razoável, portanto, a proposta que prevê um escalonamento do desconto, de maneira que os servidores com menores salários tenham uma menor redução, ou, no caso dos servidores cuja remuneração seja inferior ao teto de benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, não haja descontos. Isto posto, somos favoráveis à emenda nº 78. 
Ainda no tocante à composição da remuneração dos servidores, o projeto, originalmente, propõe a redução de 20% do valor pago a título de vale-refeição e vale-alimentação. Entendemos que o auxílio-alimentação, por se relacionar à alimentação básica dos funcionários, deve ser preservado integralmente. Nesse sentido, somos favoráveis à emenda nº 100.
Com relação à verba de gabinete, estamos convictos de que, mais uma vez, há oportunidade para aprimoramento do projeto. Por isso, somos favoráveis à emenda nº 105, que aumenta de 30% para 35% o valor da redução das verbas de gabinete para ações de combate e enfrentamento ao coronavírus.
Outro ponto que merece aprimoramento é o que diz respeito à destinação dos recursos financeiros. Buscando construir uma solução que contemple aspectos das diversas propostas apresentadas pelos nobres pares em emendas de pauta, formulamos a seguinte emenda: 
EMENDA 

Dê-se ao artigo 8º a seguinte redação: 
“Artigo 8º - Os recursos orçamentários provenientes da economia decorrente desta Resolução serão apurados mensalmente e remanejados para o Poder Executivo, por meio de conta específica, e deverão ser destinados a programas e ações visando ao enfrentamento e mitigação dos efeitos econômicos e sociais da pandemia da “COVID-19”, inclusive para o fortalecimento de programas de segurança alimentar para a população vulnerável.
Parágrafo único - O Grupo de Trabalho criado pelo artigo 3º do Decreto Legislativo nº 2.493, de 30 de março de 2020, deverá acompanhar a utilização, pelo Poder Executivo, dos recursos orçamentários provenientes da economia proporcionada por meio desta Resolução.”.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução nº 13, de 2020, às emendas nºs 55, 60, 78, 100, 105, à emenda ora apresentada e contrário às demais emendas.
a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao Projeto de Resolução nº 13, de 2020, às emendas nºs 55, 60, 78, 100, 105, à emenda ora apresentada e contrário às demais emendas.
Sala das Comissões, em 29/4/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente

a) Janaina Paschoal a) Tenente Nascimento a) Emidio de Souza (com o voto em separado de Emidio de Souza) a) Carlos Cezar a) Carlão Pignatari a) Mauro Bragato a) Daniel Soares a) Thiago Auricchio a) Gilmaci Santos a) Heni Ozi Cukier (com o voto em separado de Ricardo Mellão) a) Marta Costa (favorável ao relator, com restrições) a) Marina Helou a) Gil Diniz (com o voto em separado de Ricardo Mellão) a) Paulo Fiorilo (com o voto em separado de Emidio de Souza) a) Carlos Cezar a) Dra. Damaris Moura a) Estevam Galvão a) Dirceu Dalben a) Wellington Moura (com o voto em separado de Wellington Moura) a) Ricardo Mellão (com o voto em separado de Ricardo Mellão) a) Marcio da Farmácia (favorável ao relator, com restrições) a) Delegado Olim a) Alex de Madureira
